MOÇÃO  Nº  44, de 2003

Encontra-se em trâmite no Senado Federal, como foi amplamente noticiado pela imprensa, o Projeto de Lei do Senado nº 66/2003, de autoria do Senador José Sarney, que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848. de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, no sentido de majorar o tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade, dando nova redação ao "caput" e ao §1º do artigo 75, bem como agravando a pena aplicada ao homicídio doloso quando praticado "contra magistrados, membros do Ministério Público, jurados e policiais, mesmo sem a intenção de intimidar os demais servidores responsáveis pela segurança pública, pelos processos judiciais e pelas execuções penais".

O referido Projeto de Lei do Senado - PLS - encontra-se, em 07/04/2003, incluído em Ordem do Dia da Sessão Deliberativa Ordinária, de 08/04/2003, devendo seguir as ulteriores etapas do processo legislativo, sob o Regime de Urgência.

A propósito, em 02/04/2003 foi aprovado o parecer na Comissão de Constituição e Justiça.

Para o bom entendimento do objeto da presente moção de apelo reproduz-se, a seguir, os termos da mencionada propositura em trâmite na Câmara Alta do Congresso Nacional:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 66, DE 2003

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O caput e o § 1º do art. 75, do Decreto - Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, alterado pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 75 -  O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser superior a 40 (quarenta) anos.

§ 1º Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade cuja soma seja superior a quarenta anos, devem elas ser unificadas para atender ao limite máximo deste artigo.”(NR)

Art. 2º -  O § 2º do art. 121, do Decreto - Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 121. ...................................................................................................

§ 2º Se o homicídio é cometido:

I – me diante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;

II – por motivo fútil;

III – com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;

IV – à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido;

V – para as segurar a execução, a ocultação,

a impunidade ou vantagem de outro crime;

VI – contra magistrados, membros do Ministério Público, jurados e policiais, mesmo sem a intenção de intimidar os demais servidores responsáveis pela segurança pública, pelos processos judiciais e pelas execuções penais.

Pena – reclusão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) anos.”(NR)

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, – José Sarney."

O Projeto de lei acima compilado demonstra-se de importância vital para o desempenho da Justiça e da Segurança Pública, nestes dias atuais, em que o chamado "crime organizado" procura ameaçar a sociedade e o Estado, na figura das autoridades constituídas, por meio de sórdida rebeldia e astúcia, sem contudo intimidá-las, mas merecendo resposta contundente que iniba, atribuindo-lhe a reprimenda penal que merecem.

Aproveita-se, então, o ensejo no sentido de apelar para as autoridades que compõem o Governo Federal quanto à necessidade de se emendar a propositura, cujo texto acima é transcrito, no sentido de se fazer incluir, dentre as agravantes da pena, a hipótese da prática do delito tipificado pelo artigo 121 do Decreto-Lei nº 2.848. de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal - qual seja o homicídio doloso, contra advogados criminais e deputados ou senadores membros de comissões parlamentares de inquérito - CPIs, sem prejuízo das demais agravantes elencadas no projeto supra referido.

Desta maneira, uma vez providenciada a emenda ao referido Projeto de lei, e aprovado este, então o inciso VI do §2º do Artigo 121 do Código Penal passará a ter a seguinte redação:

“Artigo - 121. ........................................................................

§ 2º - Se o homicídio é cometido:

...............................................................................................

VI – contra magistrados, membros do Ministério Público, jurados, policiais, advogados criminais e parlamentares membros de comissões parlamentares de Inquéritos - CPI, mesmo sem a intenção de intimidar os demais servidores responsáveis pela segurança pública, pelos processos judiciais e pelas execuções penais.

Pena – reclusão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) anos.” (NR)

Com efeito, os advogados que atuam na área penal, bem como os parlamentares membros de CPIs, encontram-se em situação de certa vulnerabilidade, ante as aberrações do assim aludido "crime organizado", de maneira análoga aos magistrados, membros do Ministério Público, jurados, policiais, enfim.

Convém seja dada uma resposta célere aos delinqüentes, de maneira a lhes demonstrar que o Estado está pronto, vigilante e atuante, em face da astúcia criminosa com que têm procurado agir, equivocados, imaginando que podem intimidar o povo, os homens e mulheres trabalhadores, ordeiros e honestos, gente de bem que compõe a nossa Nação, e que se faz administrar pelas autoridades constituídas, inclusive os responsáveis pela segurança pública e a distribuição da justiça.

À guisa de ilustração e instrução desta propositura, toma-se a liberdade de transcrever a elevada justificação do supra mencionado projeto de lei, que dá a este base sólida a sua aprovação, e pode, também, oferecer argumentos doutrinários à presente Moção:

"Justificação.

O homicídio comum, tipificado no "caput" do artigo 121 do Código Penal, estabelece pena de reclusão de seis a vinte anos. O homicídio qualificado, nos tipos descritos no § 2º, daquele artigo, comina sanção de doze a trinta anos. Isto quer dizer que a lei penal admite pena menor para um homicídio qualificado quando fixa a sanção mínima em doze anos, ao lado do limite de vinte anos para o homicídio comum.  Há evidente contradição técnica nesta dosimetria penal por oferecer a possibilidade de punição branda para o crime qualificado e exasperação do castigo para o crime comum considerado menos grave pelo próprio tratamento legal.

A pena mínima do homicídio qualificado há de ser fixada a partir da máxima estabelecida para o homicídio comum. E, por via de conseqüência, impõe-se o aumento do respectivo limite que, no caso, deve ser de quarenta anos para que o autor desse tipo odioso de crime saiba que estará sujeito a passar na cadeia a maior parte de sua vida, correspondente à possível duração da vida que destruiu.

Acrescente-se que esta pena não se sujeita a comutações, nem aos benefícios do indulto.

Além disso, o aumento da pena, nestes casos, virá dificultar os benefícios da progressividade na execução, posto que se exigirão períodos maiores, por que percentuais, a serem cumpridos antes das etapas subseqüentes, corrigindo-se, pelo menos nos casos de assassinatos, o sistema de execução penal que, atualmente, tem de volvido às ruas perigosos delinqüentes que voltam ao crime já no primeiro dia de liberdade.

A redação do inciso VI, aqui proposto, poderia ser considerada dispensável, por que o homicídio contra autoridades já estaria qualificado pelo motivo torpe, ou pela traição, emboscada, ou na intenção de assegurar a impunidade de outro crime. O que se pretende, porém, é deixar claro para o mundo dos delinqüentes que a lei tornou-se explícita na punição dos crimes contra policiais que cumprem seus deveres nas ruas, contra promotores de Justiça que cumprem suas obrigações nos processos e contra magistrados encarregados pelo Estado da aplicação e da execução da lei. Não mais será preciso invocar uma das agravantes dos cinco incisos do § 2º e correr-se o risco de interpretações, em alguns casos, de homicídio comum por não se enquadrar a hipótese em nenhuma das condicionantes que agravariam a pena. A qualificação resulta, pura e simplesmente, da morte da vítima quando magistrado, membro do Ministério Público ou policial, sem outra indagação. Os diários assassinatos de policiais, os repetidos homicídios contra membros do Ministério Público e, ultimamente, contra os próprios juizes, tomaram-se hoje uma afronta ao Estado de Direito.  A sociedade clama por severidade nas punições, libertando-se o direito penal do antigo romantismo de sanções que estimulam o aumento dos delitos violentos.

Para evitar-se subterfúgios na defesa dos autores, o tipo penal do inciso VI, proposto neste projeto, qualifica o homicídio contra aquelas autoridades, ressalvando “mesmo sem a intenção de intimidar os demais servidores responsáveis pela segurança pública, pelos processos judiciais e pelas execuções penais”.

Sabemos que tais assassinatos são cometidos ou por vingança ou para intimidação de outras autoridades, sobretudo agora quando o crime organizado está seguindo os métodos do terrorismo, numa verdadeira guerra contra a paz social e em aberto confronto contra as forças da ordem. Por isso, a tipificação da agravante não deve ser subordinada a estas condições, para que sejam elas punidas pela simples ocorrência da brutalidade contra aquelas pessoas.  Sem a subordinação, afastada expressamente no texto próprio da lei, evita-se o risco de teses de defesa que, com o tempo, poderiam tomar-se jurisprudência para desqualificação do delito, sob argumento do tipo que “legislador teria desejado punir crimes que visassem à intimidação das demais autoridades“.

Os bandos, as quadrilhas, os integrantes do crime organizado, ou o delinqüente solitário, seja qual for, ficará sabendo que, de hoje em diante, a prática de homicídio qualificado poderá resultar-lhe de vinte a quarenta anos de reclusão, isto é, um afastamento eficaz do meio social por tempo suficiente para arrepender-se, reeducar-se nos casos em que isso for possível.  Brasília, – José Sarney."

Ademais, argumentou em Plenário o Senador, em defesa do aludido Projeto de lei do Senado - PLS nº 66/2003, conforme publicado no Diário do Senado, em:

"O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Para justificar a proposição) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, chocado, como todos neste País, com o brutal assassinato do Juiz de Presidente Prudente, Dr. Antônio José Machado Dias, pensei em como nós, em nossas Casas legislativas, poderíamos tomar uma providência concreta para colaborar, no sentido de punirmos o crime e, ao mesmo tempo, de evitar que o País seja tomado por essa onda de violência, nos termos em que estamos presenciando.

Consultei alguns criminalistas e deles recebi a sugestão que ora submeto ao Senado por meio de um projeto de lei.

O caput do art. 121 do Código Penal estabelece uma pena de seis a vinte anos para o homicídio comum.  E, no caso dos homicídios qualificados, nos tipos descritos no §2º daquele artigo, que é o caso presente, comina uma sanção de doze a trinta anos. Isso quer dizer que a lei penal admite menor pena para um homicídio qualificado, quando fixa a sanção mínima em doze anos, ao lado do limite de vinte anos para o homicídio comum. Assim, estou aumentando a pena de reclusão para, no mínimo, vinte anos, e, no máximo, quarenta anos, aos homicídios qualificados, no caso, contra magistrados, membros do Ministério Público e policiais, mesmo sem a intenção de intimidar os de mais servidores responsáveis pela segurança pública, pelos processos judiciais e pelas execuções penais.

A redação que propus poderia ser considerada dispensável, por que o homicídio contra autoridades já está qualificado pelo motivo torpe, ou pela traição, embosca da, ou na intenção de assegurar a impunidade de outro crime. Porém, desejo tornar claro para o mundo dos delinqüentes que a lei, por meio do projeto que acabo de apresentar, explicite, na punição de crimes contra policiais que cumprem seus deveres nas ruas, contra promotores de justiça que cumprem suas obrigações nos processos e contra magistrados encarregados pelo Estado, para a aplicação e execução da lei.

Os bandos, as quadrilhas, os integrantes do crime organizado, ou delinqüentes solitários, seja qual for, ficarão sabendo, com a aprovação desse projeto de lei, que esses crimes resultarão em uma pena mínima de vinte e máxima de quarenta anos de reclusão, tempo suficiente para um eficaz afastamento do meio social, por meio do qual, de acordo com a Lei Penal e a teoria da prisão, terão oportunidade de se reeducarem, nos casos em que isso for possível.

Assim, Sr. Presidente, estou, por meio deste projeto de lei, tentando dar uma contribuição efetiva do Poder Legislativo na solução desse problema.

Muito obrigado."
Com respeito à inclusão do advogado criminalista e do parlamentar membro de CPI no rol de possíveis vítimas constante do inciso VI do §2º do Artigo 121 do Código Penal, cujas funções ou cargos possam agravar a pena, assevera-se que sua atuação profissional os coloca em evidência, tornando-os vulneráveis às mencionadas práticas de vingança ou intimidação.

O advogado criminalista, por exemplo, pode atuar como assistente da acusação; pode, eventualmente, na defesa de seu cliente, incriminar terceiro que tenha, em verdade, cometido o crime pelo qual é aquele acusado; pode, ainda, por motivos de foro intimo, renunciar o mandato que lhe foi outorgado e, assim, desagradar seu ex-cliente; e tantas outras hipóteses que levariam o causídico a ser exposto a situações que impliquem sofrer risco de vida.

Com relação aos membros de CPIs, tendo em vista os relevantes serviços que o Poder Legislativo tem prestado à Sociedade por meio do funcionamento daquelas comissões, seja apurando fatos comprometedores, inquirindo testemunhas, ou ainda reunindo-se com autoridades relacionadas aos fatos que tenham ensejado a sua instauração, fica notória a necessidade de que figurem dentre o referido elenco de pessoas cuja posição autorize o agravamento da pena, na hipótese de virem a ser vitimadas, eis que não podem os seus membros sofrer qualquer tipo de ameaça.

Assim sendo, é de extrema importância que os advogados criminais e os parlamentares membros de CPIs sejam incluídos no inciso VI, do §2º do Artigo 121 do Código Penal, motivo por quê apresentamos a seguinte moção de apelo:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado e da Câmara dos Deputados, bem como aos Senhores Líderes Partidários nas Casas do Congresso Nacional, a fim de que seja conferido absoluto empenho na urgente aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 66, de 2003, de autoria do Senador José Sarney, entretanto acrescido de emenda, que inclua, dentre as agravantes do homicídio (§2º do artigo 121, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal), o fato deste delito ser praticado contra advogados criminalistas e membros do Poder Legislativo, que atuem em Comissões Parlamentares de Inquérito - CPIs, sem prejuízo dos demais termos da redação original do supra citado Projeto de lei.

Sala das Sessões, em 24/4/2003

 a) José Bittencourt
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